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1. BREVE COMENTÁRIO SOBRE O PROCEDIMENTO 
MONITÓRIO EUROPEU 

Os injuncionais 
1'rrp'nr'élC e 

italiano e alemão 

nem sempre 

conforme o 

que o adota. A característica comum entre eles é exatamente, 

.. liminar "inaudita altera mandado de a 

.. produção da coisa julgada sobre o mandado tornado executivo . 

da 

o 

carência de 

destinados à matéria são WHiLi'W' um instituto 

que não parte de nossa tradição pn)Ce:SSIJal e não é fruto de uma longa 

ltilU"".W;:; perspectivas. 

ao 

que mais 

C\uuauv monitório investigada visando a 

Na da natureza jurídica 

as 

a se aproxima 

dos 

que tornem 

, 

r, 
ação monitória 

nacionais com a doutrina 

nacional, sem olvidar a 

o instituto coerente do de vista 

e da praxe 

Do ponto de vista doutrinário, 

todo de 

que estão longe 

estado atual 

e eficaz de vista 
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2. DIREITO POSITIVO BRASILEIRO 

Em atenção à característica mais marcante do procedimento, a ação 

monitória nacional permite ao juiz a expedição de mandado de pagamento 

ou entrega, "inaudita altera parte", para que o réu satisfaça espontaneamente 

a ordem ou oponha embargos, no prazo de quinze dias. 

O art. 1.102a do Código de Processo Civil exige que o autor apresente 

"prova escrlta" do pretenso crédito e condiciona a expedição do mandado à 

verificação pelo juiz da correta instrução da petição inicial. Limita-se às 

pretensões de pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou 

determinado bem móvel. 

O provimento apto a adquirir eficácia executiva será o próprio 

mandado monitório, seja na hipótese da não-oposição de embargos, seja na 

hipótese de sua rejeição. A eficácia executiva, portanto, não se perfaz na 

sentença que eventualmente rejeite os embargos, mas no próprio mandado 

expedido liminarmente. Neste particular, entende-se que o legislador [oi 

profundamente infeliz, na medida em que copiou o criticado modelo italiano 

ao invés de espelhar-se nos exemplos legislativos francês e alemão, nos quais, 

uma vez opostos os embargos, o mandado perde toda a sua eficácia e o título 

fica consolidado na própria sentença dos embargos. 

A aparente simplificação do procedimento que esta técnica 

proporcionaria, na verdade, constitui um dos maiores "nós" legislativos e 

doutrinários, tão combatido na Itália, que o desavisado legislador nacional 

ingenuamente importou. Tão direcionado à tarefa de responder às 

expectativas sociais de conferir ao processo maior celeridade, descurou-se 

de pesquisar qual o modelo que, na prática, atenderia mais eficazmente ao 

seu objetivo. 

Por outro lado, traço tipicamente nacional é a conversão, de pleno 

direito, elo mandado monitório em executivo, sempre que os embargos 

forem rejeitados ou não opostos. Observa-se que nos processos italiano, 

alemão e francês é necessário o requerimento do interessado e a declaração 

jurisdicional ou administrativa de executoriedade do mandado. Também a 



ao 

honorários advocatícios são peculiaridades 

na França e 

na 

ordinário (art 

a assistência 

do juízo e serão 

1102a 

COGNIÇÃO JUDICIAL NO DEFERIMENTO 

DO MANDADO 

A no processo o meio através o jlliz toma 

pelas 

utilizada para o 

proceclimen~o à de direito material. 

monitório é 

enTretanto, que a 

no monitório, tal como disciplinado 

não é meramente eventual, mas existe sempre. A 

refere-se somente ao e não à 

somente no que se refere à sua exauriência e pienarieclade, 

interesse réll. A emissão mandado monitório é necessariamen te 

à "prova escrita" pelo autor. 

A da somente no 
monitório , onde a de é feita 

prnccssu 
YO,-',H,:~\O 

p.l 

proc :"~ZidZlS pr!c1s rXlrLéS, 

resu!L:Jdl) é o alicerce, c 
no processo civJ. 

cogni\;ào Sll1i,";,r:";n consUlUl uma rclcvar-t:ssima p:lril;l 

rh:n:'l. e lOU: ,idcrc:lC;a ü rcu!idndc sl~cio".Íundi:.:a :1 que se dcsri::rl, cumprindo sua primordi~ú 
de i:1s:rumenlO eretiva direilDs~. Da RT, i987, 
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ou 

mérito', tendo como conseqüência a não incidência ela coisa julgada 

mediante simples do autor, independentemente de qualquer 

processo cognitivo do juiz 

Alemanha', 

países ', 
ordem 

e recentemente 

monitório 

se à extensão e ao da cognição 
condições especiais 

formação do título executivo ou o juiz deve 

ação, ainda que de modo parcial, constituindo 
quanto aos que pode produzir e ao 

adquirir? do título 

acertamento jurídica 

como o modelo vigente na 
Portugal, dentre outros 

a problemática 
respeita tão somen te ao 

para autorizar a rápida 
no próprio mérito 

e própria sentença 
imutabilidade que 

Dinamarco 
monitório somente um juízo de mera 

sobre mandado não embargado. 

Eduardo debruçou-se 

relativa à judicial que precede à 

sobre a 

...av'-"",IJ'-·'•..w 

Conclui que há propriamente cognição mérito reíativamente à existência 

mera 

autoridade da coisa 

julgada 

do alegado 
verdade, seu 

mas em juízo sumário e 

judicial tem o 

italiana, mais 

de negar 
interesse pela 

não Para tanto, combate a doutrina 
a de Garbagnati, que sustenta a identidade entre 

Na 

sumariedade 

3 	l'v1csmo rw moccdlnlcmo mjuncional a;em~lo (manhL};\,c;1a:errú, Ü !110r,d3du f!lf!n!lCric é expedk~) r:ã::: 

rn,lS pelo aux;[j;~r jurisdidofW! (Rec~tsp;kbcr), acompanh8do de que houve qualquer 
eX2111C quar~lD ;J prccedéncliJ da pre:ensáü. ne::; se~uer s:..:mari::tme:1te, 

4 E:11 Fmr.t..'<l, o Icql1e~('mc 
sempre que que hã qualquer ex<1me 
de mérito na arl. 1409.1 do N.CP.C. 
francês, supõe um Juíz(,; 


1997, p. 231 e 236. 
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para a emissão do mandado de pagamento 

que não será a intensidade, a 

a condicionante da natureza 
na doutrina, 

distinção por Calamandrei entre os 

a da 
e para a emissào de uma sentença condenatória, no procedimento 

De modo, 

objeto da cognição 
monitório!. Como se sabe, 

monitórios puro e documentaL 

No monitório puro, típico alemão, mesmo 
o mandado monítório expedido com a expressa de que 

não há à existência do direito 

a ausência oposição no prazo legal o mandado executivo à 

sentença declarada provisoriamente executiva (§ 700, 1, 

acertamento relação material das 

lT1i:1ncL-Ido, tCI"i" de 
"dr<ISlicill11Cntc" a :aplicahilicb.de 
":nsondávd" Cei psicologla d0 
jurista ila[j(l:l~l" 

depois de o prazo 



aparccerZio com maIor claridade ;:a expüsiç30 
podem ser conside,ados C~lmo um lipo 

Admitindo-se ou não a irrelevância da distinção entre o 

monitório e não mais se discute a da 

possibilidade de uma natureza jurídica única para o 

(documental e 

~~r,~WV'"~ judicial, qualquer 

ou ou 1l1l'~il~lUOIUC 

(superficial, ou de fundo), não pode ser a determinante da natureza 

cio 

injuncional puro 

porque ausente no tipo 

A natureza do provimento não ser U~'J'-<A'-'C< no momento em que 

da ocorrência 

a 

resistência 

autor, mas na 

réu. A certeza não é obtida através do meio 

ausência de 

ele 
mas através da certeza que a inércia do réu convencimento 

acarreta, a do que ocorre no processo 

entende-se que judicial 

mas constitui uma 
mérito, ainda que à vista somente do autor I . A 

do preenchimento dos 

da e 

9 '.. dU"'UL-"L que ·Ldnmil~j 
documcclai porque ele afirma que 
Paldo: RT. 1997, p. 25. 

ela iniclatlvJ do contr<:1dlll~,'lo) e cue não 
cümo inS~lI utos de mHurezU runclamentalrr.ente 

Dib:iogrMicü AI gc"li na, '946, 48. 

li O (Jróp;·:J C1nóclo Rngel Din:lmarco afí:ma ta:110 o merilO ,15 5emcrl<';<lS que tlpenns 
detêm no exame do r,110 conSLilULiYo, como aquelas vêem ~lmbêrn nClcssídal:ic ele t:)mar pcsiçã~) qUMHo 

ln1prdilivos, mcdincanvos ou extintivos que ,) reil haj:l alegadc". "O conceí"~:.:: de em (:idL" 

Repro, .H, p. c 27. 



quanto à existência da 

autor através da prova 

a 

procede à 

assertionís. no 

afirmada e pelo 

a 

em in statu 

cognição de 

mérito. 

Na expedição do a "prova escrita" ser a 

para a emissão uma sentença condenatória em 

um em parte, a técnica monitória. Como 

monitório inverte a ordem natural elo 

processo 

juiz, restrila aos argumentos e provas 

sumária 

processo 

da 

via indireta. 

, 


,r 

na 

sucessiva ao juiz"'. 

não 

do mandado monitório não-

mas somente em uma 

12 R~'\,jSt~l pro("css~\ n. 9(1. 

procedirnc11t,'; i:1.!LlllClon;11 

Rc\'!st<~ processo, ~. 

pl'occdirnCnl{) inj:.mcínniJl 
P,:uk); 

Grdcm1tnCnLc italiano". 

em c o 
p. 

tULcb em o 
RI. p. 24 



mesma 

também 

Guerra" entendem 

uma ação condenatória. Antonio Raphael 

condenatória''', concebendo o 

do 
não 

Harzheim lVJa"'c.uv 

4. NATUREZA DO MANDADO E A DOUTRINA NACIONAL 


Para a maioria nacionais, a momtona sltua-se na 

processo de conhecimento, de natureza condenatória. Nesta 

Nery Júnior" e Willis 

corno 

monitório corno uma sentença 

Cruz e Tucci que a doutrina na Ttália 

monitório de natureza condenatória conclui 

não incidência da autoridade da coisa julgada material sobre o decreto 

que se condiciona ao 

Neste 

consi.dera o 

. Para 

14 n:lO tcnhJ se ,-lprorunchldo, devicb :;10 da em que mcnuo:;ou 
Nelson Ncry ;;rirmél <1(:10 de conhccimenLC, cordcrm6ria, com procccimcllLn 
logt";!t,;ão sUti:~,ria \' . ALU::dld<\des sobre o 2" rc.v. 

C 

ctlndcna~úria, visla q'.lC, 

élhre c1.{í\;r,ho panJ ;J cxccuz.:,lü ron;ada" , 

m\)niLória aç3c de c\Jn:tecimC:nlo, 

conClc:n.11ó:<a, pois, ver o réu cot'.dcnaC:o J 

IYI0I11;.órb (L~. E\\C:,1 Ju:"isdl:.:lol1a! an:edpaeb d. 

Asscrnclhando-sc ao p~,slclon~~rnen:o de "'t:UJt'":,,l. 

do fica 

tccdcmc;J lornar a tulcLi condcn~Hórid nl~lis 
boio ;)l\)ccdi;;:cnlo l':iT1:l. 

de itcr p2.r~; obter um ~ítulo c:xe~utí\'o jL:dkk:d, 
de verossirnnh:m;';;I, de crecllbíl::]ac:e", Do proceJimcnlo ,-:;.cm:tório, 

Cll\31qucr 

20 "Assim SC:1c!t', houve ?nrcsP:lI:ldn o que se 

Paulo: 

c amp:. 



Clíto 
'''';",r','CCA de ~"U;;~'_iU"L,UL'L; 

condenatória 

afirma que "o procedimento monitório é 

, Sérgio Bermudes assevera que se trata uma 

o mandado monitório uma "sentença 

Para Celso Anicete Lisboa, o mandado 

monitório é "uma sentença condenatória provisória"'). Batista 

assevera que "a ação monitória 

mas 

a dele"". 

o mandado monitório, o juiz , Para J E. Carreira Alvim, ao 

no entanto, o 

à existência ou não do 

, 
monitório não pode 

ser nem como uma sentença, nem conto um 

como uma de sentença, definitiva ou 

conforme não haja, ou haja, . Não entende que não se 

uma sentença provisória que se torna 

os autores acima limitam-se a anunciar seus 

pontos vista sem no entanto Justificá-los à luz dos institutos 

as razões não aceitam as opiniões 

na nacional e estrangeira. 

5. NATUREZA EXECUTIVA "LATO SENSU" 

ação 

porquanto não requer a existência título 

li! 
pode como 

embargos. 

21/\ rclnrm<1 vocessuai civil por artigo). 1.102c. 

22 A rdOrmí.l CódigQ de: Civil. 2~ ed, 

ela 3{,:fío momtória", Rev:sta de 

,• 

, 

Saraiva, 

23 "O mandado mC:1jlót"io objetivamenle complexo como chave Je alguns 

, 
1996. p, 

recrmh,'n'l' como háb:! 
q:':e importa no reconhecimen~o (que pode ml0 ser 

pretens~lo " Procedirnento monÍlório, Curitiba: Ju~uá, 

r 

Embora pelo 

merece por Cândido Dinamarco. Em obra 

•t 
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a comentar a Processo Civil em 

a 

inexistência das 

um 

a emissão do 

Dinamarco, 

monitório não 

ao contrário da maioria 

que o provimento que autoriza a 

existência ou 

materiais 

apto a a 

porque em 

, realizado com o único fim de autorizar ou não 

Esta 

processo 

inexistência 

teria criado uma 

nào se 

esquemas 

executivo ou cauLelar. Tratar-se-ia um 

a existência ou 

o réu 

o j Lliz o 

monitória 

a doutrina nacional convencionou chamar de executiva 

Código de l'roccssu S;10 relulo: Moibciros. 1997. 

o.s requisitos th propositura ela ::1clllar,c!J 
scrnpré inaudita mediantc ~11;) que i.1 lei 
(dcp('ndcn(~() do . A rd'Jnn,l de PI\)CeSS0 

Dia':l fC5I.a;·-sC:-,1, 
:::lcnomln~l. mallch:do de P,,12!JH11CnlO 

S30 Paulo: 1·1alhci~os, 1997, 231. 

ou 



monitório, mas de mera 

a carga declaratória desse provimento 

que a impossibilita obter a autoridade da 

decorre da 

No seu 

tal modo 

a 

"lato sensu"lI e, como não sujeita aos embargos à '-A'c-uc<,-,::tv. 

Eduardo vê monitória uma espécie tutela 

a e a demais. Observa 

atividade cognitiva quanto ao próprio mérito da ação na 

uma própria "tutela monitória", provimento 

a um só declaratório, ainda que 

da coisa julgada; indutivo, 

consistente na 

pagamento o isenta 

ao réu onde o 

ao tradicional meio 

pelo meio 

executivo 

a se 

do 

e as executivas H 
. 

a 

sensu, nos moldes da definição 

como apenas uma fase 

as executivas "lato sensu" , a 

Pontes 

devido a sua 

Pontes de Miranda salienta que não 

.. I 

, 
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3-+ Tral,lCll\ 

e executiva 
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As denominadas executivas lato sensu cOlTespondem àquelas 

sentenças eficácia permite a prática de seu comando, através 

atos executivos, sem a 

processual. Nas de posse e outras, 

"as operações de e execução aparecem num único processo e a 

atividade executória participa do petitum da demanda"". 

Luiz Fernando Bel1inetti entende que tanto as executivas lato 

sensu h. como as mandamentais37 não formam categorias distintas e 

autônomas de mas estão inseridas na classe das denominadas tutelas 

jurisdicionais diferenciadas. 

Pois bem, fundamentalmente não se pode concordar com a natureza 

executiva "lato sensu" do procedimento monitório porque com 

a UC>LllLC.Cl"a.'> teórica e com as 

executivas sensu" estão ordenadas a operar. 

que as ações as de depósito, as de busca 

'-\.-l.l'''''.V de coisa alienada fiduciariamente, as previstas no 

artigo 1.071, § 3° do Código de Processo Civil1
", independem de 

executiva autônoma para a realização prática de seu comando. 

Diferentemente do que ocorre na sentença condenatória de obrigações 

de crédito, nas executivas "lato sensu" os atos executivos que 

não provocam a da linha discriminativa N das patrimoniais 

das partes. Ou não é necessária a expropriação de 

insertos no patrimônio do para a 

Ovíclio Balisl8, Sectcn..,:a e cOls3julgada. 3<1 ec. Porto Alegre: Fabr;s, 1995, 88. 
36 

estar 

'processo 

ímporu.ntc sn!ie:"lI.<lr-se que, da mesma forma como ocorre com D tutela cog:1itiva e c2:lllebr, tutela executiva taoLo 
presente no "processo de execução" dito, como também em prccessos c:e tutela 

exeCl.:çãú"', Mar:dado 
onde existe o que il dou:rír.a l'onven,cton 

Universidade CJtólkJ de P~Edü, inédi t_3, p. 87. 

37 ~vbr;dadD clf segurJr1t.;'(I coletivCl (Domoraclo) apresentada junto Pontiflci3 Universiciaclc Católica c:e Pauto, 

mêditn, p. 

38 Exemplos relacionados por OvicHo BatisLa. Senter:(..3 e Julgoda. Pono A!egre' 1995, 69. 

39 de M';~-,1tIchl, Comentários. voL X, p <1pud Ovídio Ba:jsUl, Sentença coisa julgada. Porto 
Fabris. 1995, p. 67, 

I 



executivas 

que foram declaradossobre 

C.VllU."l1.ccu.n 

e 

mantém-se intacta a lL),Ul111''''c.<U.L. 

turno, 

em 

Em vista disso, 

conversão do 

na mesma 

processual, sem sequer se franquear ao réu a possibilidade de 

execução. Tudo isso ao fato de que os precursores 

sustentam a inexistência 

acerca da existência 

que a 

[l.66 

, 

, 

, 
.. 

, 

de ações executivas "lato sensu" não têm em mira as 

mas direitos reais. Não sucede neste tipo de ação 

de , invasão estatal 

possuídos pelo 

àqueles sido 

mas somente em 

r 

sentença, mas se lhe retiram bens que o provimento mérito 

ilegítímamente 

Na possesscma e no despejo, 

sensu", os atos executivos recaem 

injustamente possuídos pelo réu. A sentença 

mantém intacta a posse 

aos seus bens, ou 

jurídica do condenado em relação ao seu patrimônio ou à posse de seus 

é necessário, antes da invasão da patrimonial do 

a fim bens legitimamente 

novo, através de uma 

As sensu" 

casos em que a apresenta-

se inadequada em face 

titularidade. Com efeito, 

da ação e sua 

as hipóteses pela doutrina como 

jxUrirnô,:üos, do demJnc,Elle e do UL"""U'''LUU 

t:ansrorrnoll possuído: ::egí~\mo de it:e e ~IK;ém que proCUftl recuperar 
"Ovíclio BJ~ista_ Semcnl.;Zt p.67. 

ele sua esrera jurídica, quanto Ce seus 
c era antes da sentençzt"(gri[o 

-------··········-'-79 



Nesta linha idéias, uma 

máximo réu por 

e invasão estatal sobre o patrimônio do com 

~".""U~Y"V de mérito e praça, sem que jamais 

à existência impossibilitar-lhe até mesmo o 

manejo Ao réu caberia tão somente a 

este não há coisa 

Parece, artificiosa a construção doutrinária de Dinamarco 

sensu" da monitória. Avesso à idéiaquanto à natureza executiva 

de de certeza à de Juízo sumário passagem 

na doutrina e 

surge antes como uma saída para 

e jurídica, que 

total 

urna 

convincente. A fim compensar a tese 

inexistência declaração certeza e de coisa 

esgarça o rigor na aceitação da 

e retira elo 

então a 

material, Dinamarco 

monitória. 

Em vista do monitória 

por doutrinárias que elevaram as 

utilizada na 

direitos de 

em tudo e 

por Dinamarco, anUL,é'_''" 

executivas sensu" a uma categoria autônoma. Primeiro, atos 

executivos neste tipo de certeza a 

ela existência da 

porque elas não invadem a 

Por outro lado, a posição de Dinamarco à natureza executiva 

sensu" e dos à não 

A do Código S50 Paulo: Ma!hciros, . p.-42 Cândido fb:lgcl 



sensibilizar aqueles que sustentam a natureza condenatória 

procedimento. A supressão dos execução, na o 
rn·,n,ri·~,jn tornar-se executivo de embargos ao j.JV;:H"o.V 

do réu qualquer de defesa, que 

conversão operar-se-ia de direito. Haveria a invasão automática 

sobre os bens do rlP'UPflfH' de de 

ou qualquer outro definitivo 

Em suma, ou se aceita a natureza condenatória e a '-Ú'~'-CÁ"O.v 

por meio de ação ou a natureza executiva "lato sensu", com., 
o à sem a produçao 

.. certeza e coisa julgada material. ,i Também sob a perspectiva U~U~,~'-l'- da ação monitória não se 

com a opinião de Dinamarco . se deslocaria daquela.. 
aceita pela e nacion.al 

t cio satisfação e 

pretenso constituição 

de Ilnalidade para 

que o 

característico e 

a um só a natureza executiva lato sensu ela 

monitória e aceitar, "de iure , a utilização da técnica monitória 

a das constitutivas", tal como pretende 

não possível. Definida a natureza executiva "laLo sensu" 

rllonitória, os alos executivos passam a ser inerentes à açao mesma e, 
eventualidade ou que não constjma nova 

processual. 

que constitutivo "exclui. a possibilidade 

J, , 
 ccndcndo', r:,-ld,-l inlpediri;-: que tccr.ica ,:lo cmprcg~:.da L1n;i;érn. par...l ,) 


dCllliHld0.S cz.ns:i:uí.iv8.S Ca!arnal':drci, fi p;occcljmicn~o monitl]rll~. 


Editorkd B:blk,grá~:ç(,; Argcr:linB.. 194(i Lo p. 321-322). desde que 
in'..crcsscs C:~5po~I.:\'C·is.'· Iduarck, TabmlnL P<1ul,,: RI, 1997, r. 113. 

t 
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no sentido 

obtida numa 

e inédita no 

constitutivas onde nào há 

necessidade provimento 

se 

e dispensa "outro ato ulterior de 

uma tutela jurisdicional, 

um direito 

do mas a 

mudança que se 

Quando Calamandrei a possibilidade da utilizaçào da técnica 

monitória nas declaratórias e constitutivas, seu 

que a ação moniIória não tem natureza sumária 

ação senão que 

iniciativa do 

em um processo 

Neste contexto: técnica de inversão contraditório, perfeitamente 

coerente sustentar a de sua 

Algo 

"executiva 

provimentos constitutivos e 

uma natureza 

lato sensu" 

natureza indutiva, e, ao mesmo tempo, sustentar 

na natureza 

totalmente lhes são 

resumo, ou assume que o procedimento é mera inversão de iniciativa 

contraditório e, portanto, veículo a servir à sentenças 

constitutivas e declaratórias ou vislumbra-se uma natureza 

e esquece-se tutelas. 

Eduardo TalamínL moni\óri,l. S~L; Paulo: p. 2.63. 

"P:m: ha\'Cl" rcspcns<lbilü:bdc do ~ldvcr5jrjo 
de :1g1r funde 
conqwmto não o (1 advers:irlo 
:lr~. 150); por~an!n, (l ach'ç;s~lri() é ,p,-""",,"'cl 

nJ.O funda num de) 

1998. D. v. L 

exemplo, qU2n~o às cc . e tnlSlCT o direito 
nurn ralO do adversürio (supra, n" 34, A) Por excm;J:cY o direi~0 de requerer a scpru'JC,lO 

de um ralD (<ldu:\ério, 

e SIm 
respons~lbi!icbdc do ad'/crsürio . Glu5êppe Chiovcnda. h:SlÍ\Ulçócs 



tem sua origem na "actio 

Entre a 

uma nova mesmo 

6. NATUREZA EXECUTIVA "STRICTO SENSV" 


o da 

Para Vicente Greco 

monitória nos remete à das LU'L'-''"'' entre 

injuncional teria natureza executiva. 

, a ação monitória tem natureza 
lO 

para Ernani dos e 

escrita". necessária à da reveste-se do caráter "título 

monitório". 

A tal como entendida 

iudicati" romana, pelas 

de propositura de 

a declaração direito através de sentença, tal como ocorria na "actio 

,. Sabe-se que o processo conhecimento da 

vontade concreta da lei, 

ou A 

vontade concreta da lei 

ato executivo 

a realização prática da vontade 

nestes termos, cognição, 

48 'O documenlo 

preccY,lIHndo, porem, :l força 
de 

de conhcdmento. cicn~,mino essa 
Com 

se verj", A 

183 
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romana"', e característica do direito 

a fundada em executivo, como 

suGciente e necessária instauração do processo de execução, 

relativa ao ali declarado, 

através de processo ln."lrl<>Y11 por iniciativa 

No processo conhecimento, a sentença condenatória 

declaração de certeza quanto à existência ou inexistência de 

de 

Nesta 

ele 

a aplicação concreta da sanção no 

como da um ilícito. Este o 

condenatória em 

esse é "plus" 

assume a 

entre o processo execuçào e o 

E é ex~tamente através da ele sua natureza 

que se pode 

maneIra coerente 

quanto à natureza monitório 

fundamentada. O executivo é o ato necessário e 

sem 

para ahrir as portas processo executivo. Necessário porque 

acordo com o 583 do Código Processo Civil, não há 

processo de 

existência do direito à 

porque o credor não necessita provar 

ou ao bastando a 

formal elo título para dar ensejo aos atos executórios. 

cncarregaccs 
21T1bnrgos do 



.. 
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Da análise tais é que se conclui exclusão da 

natureza executiva do procedimento monitório. Ao exigir escrita" 

crédito, a 

em autônoma do 

que, nesse particular, a 

concepção Camelutti que emprestava aos títulos executivos a 

prova da existência do 

1\0 monitório, 
escrita" de seu créd sujeita, portanto, à 

estimação à existência ou não das 

afirmadas. Há no procedimento monitório 

existência ou não do no processo o 

conhecimento 

De mais a do monitório própria 
do título executivo j de maneira diferenciada e expedita. O 

processo de por seu turno, a existência do título 
sem o qual não há interesse na demanda executiva. E como 

afirma "a natureza da se caracteriza sua 

7. CONCLUSÕES PARCIAIS 

A declaração de certeza contida no monitório tornado 
executivo baseia-se não somente na cognição sobre as provas do 

mas, na inércia réu em que dá às provas 

54 Com' deito, 
imc(1i<~la c mnônornr. da 
divisJ a P;"('V,l do dliTHl! do 
fomur ri conv:cç-lO do 
,.",,, ··"n,n,·", cb raric 
suficiente, nJ.o se pode 

SU;.l eficiênda pelo 
ck"eclor ihe rn:nislre a n.J.o.ls segura 
de txecw';i.l0)" 

55 Emico Paulo, 196B, p, 

,L-___________________________________________________________________________________________________.._______ _ 



um princípio 

"''-'Vll<U, a exemplo do 
distribuição ônus 

à prova escrita do fato constitutivo 

monitório possui a natureza 
condicionada. A 

m~q~ ~ 

não possuía. Obtém-se a modo 
ocorre no processo à são como 

pelo autor e não contradita dos réu. No 
há ainda que se considerar as 

o réu não se desimcumbe seu 
direito do credor, 

ou impeditivos 

Nesta 
sentença 

de certeza é à da livre 
como ordinariamente ocorre, mas obtida de modo indireto 

judicial, tal 
em rlpr,,'Ti"n 

inércia do réu'" 

Além disso, o art 1.102c do de Processo que a não-
o mandado 

.)a, )c··::>c que o título executivo 

pela sentença condenatória e a conclusão de 
monitório tornado executivo é 

Por outro lado, 

constatada a revelia do 
de 
dos 

em título executivo 

coerente com a 

de 
inclusive com 

de so11.e que o seu efeito 
de . Pelo 

liminar mooilôria, o jujz emite um:: 

civiL Pono Alegre: Fabr\s, p. -,-18, \'.1. 
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do Código de 1 presumem-se verdadeiros os fatos simplesmente 
afirmados pelo autor e pelo réu, autorizando ao JUlZ o 
julgamento antecipado llC."."C"H'-'Gl'-l\" de audiência de instrução e 
julgamento'". 

não 

Pois bem, tratando de disponíveis, o sistema processual civil 

brasileiro admite a sentença somente nas afirmações do autor ou 

m.esmo na "ficta confessio", 

comparece para depor na 

um complexo de normas que criam as 

No processo 

uma 

afinnados pelo autor', em al\..tl~.av 

independentemente da ll\..'_\..""L<'" 

A declaração de certeza 
exauriente, onde se verifique a 

à parte que, advertida, não 

e julgamento'\ por meio de 

LULllH,mÁUJ presunções legais. 

a omissão de o réu em 

ao autor ou à marcha natural 

cujo não-atendimento 

Presumem-se verdadeiros os 

dispositivo, que orienta 

que se desenvolve 

de cognição plena e 
do ré.u, deriva igualmente 

de uma cognição parcial, baseada somente nas alegações e provas oferecidas 

a 

estreita semelhança com o processo 

t 
 pelo autor. A certeza é revelada 

consolidada em razão da falta 
procedimento comum é 

ausência de contraditório 

, 
nCCCSS;]r;~l!llente deva ser 

lonscquênCI<lS lur:diL'-'.S prelC:ldidas, scjn 
~ ;'lcud;::s se \'c:-::':q:...;e;;'l". Códigü de , 

Art. 343, § 2" G~) C.EC 

ÓO No dín.~;to antigD, cxiSlb a oDr1gaçlo de o réu defender-se. 
r CITI noLn ;\S Instiluk;óes de ChÍiwencl8, esclarece 

ofertadas pelo autor e 
contrária. Aquilo que no 

prcl.-cdemcs so':::re :) aS5un~o: "A 
alegados pelo a:-1toL ~ão, er.t;-e:anlO, a que 

virtude de os falOS não c;JaCUZirenl 
m"'.. iniCIai, a obstar qUê 

5.10 Paulo: Saraiva, 1998, p. 

acarrelava-lhe serias s,:mçõcs, Uebman, 
portanto, obrigaçlD de compJreccr, 

"''',.'''''''''''' por scvcrçlS penas, destinadas a compelir o reu u aprc:senlar-se em jUízo e LOrnJ!' possível <1 COnStll~~:ç10 c 
normal desenvn!vimenLl) cio processo, " InsLitlllçóes de direito civiL Boúk5el~ec 1998, p. 169, 

t 61 EI prOl'l.'L"!'lnlicnto l11onilono. Buenos Aires: EdilOíbl BibIiogrMico 



do Código 

condicionada encontra absoluto LJfJm,,~ nos 

não 

como ponto de vista 
supor que o 

utilizando-se para tal 

instituto sem no direito brasileiro 

que 

simetria com a ordem 
indireta de certeza jurídica 

Nesta linha de idéias, observa-se que o enquadramento do 
procedimento monitório nas categorias ações de conhecimento de 
natureza condenatória hannoniza-se perfeitamente com os dispositivos 

e a possibilidade um julgamento de certeza 
e provas aportados por só uma das 

a possibílidade de 
a da vontade 

concreta da tendo como suposto urna atividade à vista 
dos argumentos ou dos e provas colacionados por apenas uma das 

ausência de resistência do réu02 

A conclusão de que o tem a natureza sentença 

Processo Civil a 

liberação de sua executoriedade opera-se de 

""neleAe os embargos ou, se opostos, forem rejeitados. 

estritamente seria uma 
criar um "novo nrnr,c>cc:<, no 

de apenas três 

somente para um 

corn modesto 

aplicação. 

citat.;?ío 

pelo réu, 
Cabe [<lmbérn ao réu rtl:mifesl:.u··se prcclsamenle sob:-€: 
os [,:tos n:lO ir::pngnaclos, An, "Se o 
,üirmados aUlor"; 

processe}, «(iOW incon:rovc:50S". 

---_.... ...._­_~~..._~ 
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8. CONCLUSÃO FINAL E SUA CONSTITUCIONAUDADE 

EM FACE DA GARANTIA DO CONTRADITÓRIO 

Problema fundamental procedimento monitório diz respeito ao 

i',ue"'J"'-l'-- de tratamento 

outorgando aos 

e faculdades, tendentes à 

seus próprios interesses_ 

democrático de participação 

concreta da lei e de limitação do 

do contraditório (aitigo 5°, inciso LV 

como foi sustentado neste O 

bilateral) consagrado no 

instl11mento destinado a assegurar a 

das 

interessados na 

poder do Estado_ 

como um meio 

Sil uado topologicamente no Livro 1V do Código de Processo o 

Cl~jO rito 

são ordenados para atender 
eles rt>l,rO'CC'FIl 

procedimemo ordinário"" nem à realização 

os direitos subjetivos. 

EnLcnd:do o cc:nl~i1c1\lór'IO c~1mc' 
lndcn;1c!~l a gar,,1,ll~ir ~l cCclivi(!;ide 
(,-institUCional. Carlos Scl;1Chcs Vjal11on~c 
que, arnl,ldo com cb, possa ler :lO seu alc~mcc 
C1Ué Cun:::lItuclll em conjunto ~1 llbercbclc civil c polítiCC1", habeas C01""O'--l5: b liberciadc su 

1 (1!)L\(.1 P~\ulo Botlavidcs. Curso ele direito constilUcionaL f.ll feL 550 P,:n1Iü: Mnlhcin.\s. 
Ba~isu ~lc1\'crLe que "se o procCdltTICnlO ordinario oferccb reconhecidas \,'JOLagens 
n.l medida em (Iue <lcuele nnrnnlmeme conter Um:t demane!J plC'n<lri<l, copoz de 

con1\.1 clemento do processo 
gcr~:d do prncess~). ·~v1::1lhciros: Paulo, 1996, 

lide, as T'.c...:essídades e (onLingênci,ls Z1tuais de 

desvantagens 

tempos mais recentes, n:; Itíli8. Sl:rgiu (1 

pro,:cssual ilO conceito de 

r: propôe q:.:e, no h..l.g'-1r G1quela. 
paniclpàç;1o, que é constlWciOfw.l:;:ente 



a negar a inclusão da na 

concebendo-o antes como um enl 

Para Vitorio a entre o 

que num e noutro vem a receber e o 

o elo contraditório"c". 

em 

por conteúdo 

A mais recente retomou o estudo 

vise o exercício dos 

igualdade 

"se articula mediante e 

número, que ao invés 

vez, ser realizado qualitativamente 

diversas'''''­ embora não se em processo o 

com 

elo contraditório resta 

ele oportunidade para que a 

inerentes ao O 

da 

O exercício 

mas um ônus'''·,. Essa 

contraditório é 

meramente nos casos 

senão que também 

sem que se perca seu 

não mais 

mais uma 

que "o 

66 P,lnc~pio dd ~','mlr:l(:iHWic: c proccd\rnc:li Rivista di Pacim'''l. CedJl1, 1975 \'. XX.X. 

H série, p. 581. 

67 DilÍusionc deI c (t)mpiU clc!~a dotlr~n8., Rivista ;ri:n., 1958, 
contradilcrío c pl\,(cd\mcnLi H\visla d; ciiri~lo pr~;:..:essuctle. Pa:::bvtl, Ced<i!1, 

Licbrr..-,l 11 , ncw de n° áS, 168, \" 2, ,,,,,,,,,,'."'C' dirdll: proccSSU<l! civiL 

Gi'~:scppc Chjovcrda 

69 Aj'~'!Djo Din~\n,::1n:o c Grinover. Ma;hciros. Pmilo. p, 



A forma 

procedim en to 

modelo no 

planejada 

manifesta 

atuação 

Com efeito, 

e profunda. 

diferentes do ordinário, 

mesma 

monitório, 

o exercício do contraditório 

--------------. _.~----------------------. 

publicado sobre o princípio 

inclusive o 

a ao 

com a 

liberdade. Superada 

hodierna se 

Vitorio 

contraditório em 

acrescenta ao 

a 

da estrutura dialética do processo, 

de ação do sujeito parciaL 

do contraditório desenvolve-se no 

a técnica processual construiu um 

jurisdicional somente se efetiva após uma bem 

onde a participação dos interessados se 

um instrumento técnico direcionado à 

partes, sua atuação também ser 

às 

desde que seja um 

igualdade de tratamento 

tal 

e 

constitucionaL Não obstante o provimento jurisdicional ser exarado 

oportunidade 

diferido, 

os procedimentos 

de todos 

adiado 

todos 

de os interessados, o 

apenas para uma fase posterior, o 
interessado os seus direitos, ônus e 

realizando-se o princípio constitucionaL Isto acontece com 

como neste 

ao jujz a possibilidade de emitir C<~'~l::>'J'--::> 

A estrutura 

trabalho, 

7C! VitOriC Co!eS;H\ti ddende n 
d;:queh:: 
\'crdJdc 



também para o procedimento através da 

tutela 273 Código de Processo Civil). De 

(art. 11 02b do 

o prazo concedido para a ULLÁU\'.CLV 

de Processo Civil). 

Em à natureza da prova do autor, à 

contencioso e à natureza disponível dos interesses 

iniciativa do contraditório, 

sua comT)O,;lÇ)O. 

somente à vista dos meios <JHJV'JJ'.V0 

o mandado deve na 

que o rigor na 

autorizar o decreto deve ser o mesmo 

do 

inverte 

para 

de urna 

sentença em um processo 

toda a essência do pnJCE:urme:n monitório está 

nos 

certeza 

foi ,'(ynr','hlrl" com 

para natureza 

da prova, há boa dose de de ausência de resistência 

do devedor. 

Quanto à 

autor, 319 do 

monitório mais restritivo que () 

para a dos da revelia. Com 

192 



pela ampla [Ju,:>.:WUH,lUOUL 

L"'->'t:OL-"L a "~'LLC",ULm<"v de prova escrita do 

A obtenção declaração de certeza a revelia ou 

está absolutamente arraigado em nosso sistema processual e não se nota 

a sua constitucionalidade. Vige, como se não 

mais a 

qualquer ,-U~'LLt""C\U 

ao contraditório", mas a oportunidade elo contraditório, em 

atenção à líberelaele individuai. Em não se de direitos 

contra um 

a 

conveniência de 

ato de 

Como Roger FerroU', os contornos constitucionais e 

legitimadores elo procedimento monitório são 

de conhecimento e de reação, franqueados ao réu pelos 

ao mandado. Neste está plenamente "W,""L-Ll-U a garantia constitucional 

do consistente na dar-se conhecimento 

existência roc,e55;0 às partes, e, outro, a 

aos atos que lhe 

a lei nãoEm suma, 

trânsito em Julgado 

não o faz em contrário, entende-se que a conclusão 

trabalho está em harmonia com o princípio constitucional do 

contraditório'" sorte que "há espaço mais suficiente para o exercício 

direito 

71 :,:-;ziüne (Swdio dI comparato)". Ri\'isla di dirllto nm,:CSS'lu!e 

72 PrlnCipiOs do Paulo: RI, 1996, p. 13 L 

A~lWlid,ld('s sobre o 

74 Vltorio ColcSJnu. PrIncipio del contraditoi!o e p:'ocediii:cnli RivíSLa di dirilé8 ",,,cc,,,,,",e, 

Ccebn, 1975 v, XXX, 11 c 590 
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